
 

 

DECRETO N.º 39.544, DE 07/04/2021. 
 
 
DECRETA ESTADO DE CALAMIDADE 
PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARACRUZ/ES, 
EM VIRTUDE DA PANDEMIA DE COVID-19 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS PELOS INCISOS VII, XIX, DO ART. 55 DA LEI 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ; 
 
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do 
art. 196 da Constituição da República;  
 
CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de 
janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus 
(COVID-19);  
 
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de ações coordenadas na área 
de saúde para enfrentamento da Emergência em Saúde Pública de 
Importância Municipal, Estadual, Nacional e Internacional, decorrente do 
coronavírus (COVID-19); 
 
CONSIDERANDO o que preceitua a Instrução Normativa n.º 36, de 04 de 
dezembro de 2020 e a Portaria MDR n.º 743, de 26 de março de 2020, para 
tomada de decisão face às ações de Defesa Civil, que a decretação de Estado 
de Calamidade Pública se dá quando caracterizada situação anormal 
provocada por desastre que causa danos e prejuízos que impliquem o 
comprometimento substancial da capacidade de resposta do Poder Público 
do ente federativo atingido ou que demande a adoção de medidas  
administrativas excepcionais para resposta e recuperação; 
 
CONSIDERANDO que a União decretou estado de calamidade pública em 
virtude da pandemia de COVID-19, conforme Decreto-Legislativo n.º 06 de 
20/03/2020 aprovado pelo Congresso Nacional, ante o risco de não atingir 
os resultados fiscais; 
 
CONSIDERANDO o Estado do Espírito Santo também decretou estado de 
calamidade pública em decorrência da emergência em saúde pública por 
COVID-19, reconhecido por meio do Decreto Legislativo n.º 01 de 
27/03/2020, aprovado pela Assembleia Legislativa do Estado do Espírito 
Santo na mesma data, nos termos da solicitação do Governador do Estado 



 

 

do Espírito Santo, encaminhada por meio da Mensagem n.º 050 de 24 de 
março de 2020; 
 
CONSIDERANDO que o Município de Aracruz já havia decretado situação 
de emergência de saúde pública no âmbito de seu território, decorrente da 
pandemia do COVID-19, por meio do Decreto Municipal n.º 37.740, de 
16/03/2020.; 
 
CONSIDERANDO que, em razão da grave pandemia de COVID19 o 
Município de Aracruz/ES viu-se obrigado a adotar novamente medidas 
preventivas, como, por exemplo, restringir a circulação de pessoas e fechar, 
temporariamente, o comércio, medidas estas que impactarão fortemente 
sobre as finanças públicas, comprometendo o cumprimento da meta fiscal;  
 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual n.º 610-S, de 26 de março de 2021 
que declara novamente Estado de Calamidade Publica no Estado do Espírito 
Santo decorrente de desastre natural classificado como grupo 
biológico/epidemias e tipo doenças infecciosas virais (COBRADE 1.5.1.10) 
conforme Instrução Normativa 36/2020, do Ministério do Desenvolvimento 
Regional; 
 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual n.º 4859-R, de 03 de abril de 2021 
que dispõe sobre medidas qualificadas para o enfrentamento da emergência 
de saúde pública decorrente do novo coronavírus (COVID-19) nos 
Municípios do Estado do Espírito Santo classificados no risco extremo, e dá 
outras providências; 
 
CONSIDERANDO a recente classificação do Município de Aracruz em 
ALTO RISCO estabelecido pela Portaria n.º 165-R, de 03 de abril de 2021, 
que divulga o mapeamento de risco, instituído pelo Decreto n.º 4636-R, de 
19 de abril de 2020, na forma da Portaria n.º 171-R, de 29 de agosto de 
2020; 

 
DECRETA: 
 

Art. 1º Fica declarado “Estado de Calamidade Pública” no Município de 
Aracruz, em razão de pandemia de doença infecciosa viral respiratória - COVID-19, 
causada pelo agente Coronavírus - SARS-CoV-2. 

 
Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, direta e 

indireta, adotarão as medidas necessárias ao enfrentamento do “Estado de Calamidade 
Pública”, observado o disposto nos Decretos Municipais anteriormente publicados.  

 
Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, aplicam-se as suspensões e 

dispensas previstas no art. 65 da Lei Complementar Federal n.º 101 de 04 de maio de 2000, 
na Lei Federal n.º 13.979 de 2020, bem como da Lei Federal 8.666/1993, no que couber. 

 



 

 

Art. 4º A eficácia deste Decreto fica condicionada ao reconhecimento 
previsto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.º 101 de 04 de maio de 2000. 

 
Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Prefeitura Municipal de Aracruz, 07 de abril de 2021. 
 
 

 
LUIS CARLOS COUTINHO 

Prefeito Municipal 




